Parecer nº 989, de 2002 da Comissão de Saúde e Higiene, sobre o Projeto de Lei nº 218/2001 


O Projeto de Lei nº 218, de 2001, de autoria do nobre Deputado Milton Vieira, objetiva alterar a Lei 10.762/2001, que proíbe o agenciamento de serviços funerais nas dependências dos estabelecimentos públicos de saúde e das unidade médico-legais.


Após o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada para a Comissão de Constituição e Justiça.


Não vislumbrando qualquer óbice de ordem constitucional, legal ou jurídico, aquela comissão manifestou-se favoravelmente à sua aprovação, com a emenda apresentada.


Distribuída a esta Comissão, compete-nos, na oportunidade, apreciar a matéria nos termos do artigo 31, §4º, da X Consolidação do Regimento Interno.


Ao fazê-lo, verificamos que a medida em apreço objetiva incluir artigo na Lei 10.762/2001, impondo penalidade aos infratores das disposições contidas naquele diploma legal, de forma a coibir, de forma mais efetiva, o exercício da “mercancia” praticada pelas agências funerárias junto aos estabelecimentos de saúde e das unidades médico-legais do Estado.


É forçoso notar que, apesar de imoral e ilegal, ainda se verifica, não raras vezes, a presença de agentes funerários nos hospitais e necrotérios do Estado que, na ânsia de captar serviços, exercem, ainda que involuntariamente, pressão sobre os funcionários dos estabelecimentos e constrangimento aos familiares do falecido.


Não havendo, todavia, qualquer penalidade para aqueles que, a despeito das circunstâncias e das disposições legais, ainda praticam tais abusos, trata-se de medida bastante oportuna a imposição de sanções prevista no projeto em apreço, exceto no que se refere à cassação da Inscrição Estadual do estabelecimento infrator, posto que tal penalidade não impediria a continuidade da prestação do serviço, regulada por normas de competência municipal.


Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça que altera o índice adotado para efeito de fixação do valor da multa, de UFESP – Unidade Fiscal do Estado por UFIR – Unidade Fiscal de Referência, sob a argumentação de que aquela foi extinta por Medida Provisória, registramos ter havido no casa, um flagrante equívoco, uma vez que o indicador extinto foi a UFIR, enquanto permanece me vigor e com atualização anual a UFESP.


Tal ocorrência invalida por completo a emenda apresentada, motivo pelo qual somos contrários à sua aprovação.


Em face de todo o exposto e com o intuito de adequar o texto do projeto às exigências da Lei Complementar Federal nº 95, de 26/02/98, com suas alterações posteriores, que estabelece regras para a elaboração, redação e alteração das leis, adaptada no âmbito do Estado pela Lei Complementar nº 863, de 29/12/99, apresentamos o seguinte substitutivo:


Projeto de Lei    ,de 2002 


Altera a Lei nº 10.762, de 23 de janeiro de 2001


A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:


Artigo 1º - Acrescente-se à Lei nº 10.762, de 23 de janeiro de 2001, o seguinte artigo :


“Artigo 6º-A – Responderá pela infração ao disposto nesta lei, a agência funerária que, por qualquer modo, a cometer, concorrer ou dela se beneficiar, sujeitando-se às seguintes penalidades :


I – multa no valor de 1000 (um mil) UFESPs (Unidade  Fiscal do Estado de São Paulo); e


II – em caso de reincidência, multa no valor correspondente ao dobro da multa anteriormente aplicada. (AC)”


Artigo 2º Estas lei entra em vigor na data de sua publicação.


Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 218, de 2001, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) Nelson Salomé

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo apresentado e contrário à emenda da CCJ.



Sala das Comissões, em 18-6-2002 

a) Alberto Calvo – Presidente

Roberto Gouveia – Alberto Calvo – Jamil Murad – Pedro Tobias – Nelson Salomé

